
sumário

su
m

ár
io

Língua Portuguesa 
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados ....................................... 1
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais................................................................. 7
Domínio da ortografia oficial ........................................................................................... 16
Domínio dos mecanismos de coesão textual ................................................................. 20
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de 
outros elementos de sequenciação textual .................................................................... 22
Emprego de tempos e modos verbais ............................................................................ 24
Domínio da estrutura morfossintática do período........................................................... 26
Emprego das classes de palavras.................................................................................. 30
Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; Relações de su-
bordinação entre orações e entre termos da oração ..................................................... 41
Emprego dos sinais de pontuação ................................................................................. 45
Concordância verbal e nominal ...................................................................................... 55
Regência verbal e nominal ............................................................................................. 61
Emprego do sinal indicativo de crase ............................................................................. 68
Colocação dos pronomes átonos ................................................................................... 72
Reescrita de frases e parágrafos do texto; Reescrita de textos de diferentes gêneros e 
níveis de formalidade; Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto 74
Significação das palavras ............................................................................................... 76
Substituição de palavras ou de trechos de texto ............................................................ 83
Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República); 
Aspectos gerais da redação oficial; Finalidade dos expedientes oficiais; Adequação da 
linguagem ao tipo de documento; Adequação do formato do texto ao gênero .............. 84
Questões ........................................................................................................................ 99
Gabarito .......................................................................................................................... 104

Noções de Direito Administrativo
Noções de organização administrativa: centralização, descentralização, concentração 
e desconcentração;  administração direta e indireta; autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista ..................................................................... 1
Ato administrativo. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies ................. 7
Agentes públicos. Legislação pertinente. Lei nº 8.112/1990. Disposições constitucio-
nais aplicáveis. Disposições doutrinárias. Conceito. Espécies. Cargo, emprego e fun-
ção pública ..................................................................................................................... 29
Poderes administrativos.  Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia.  Uso e 
abuso do poder............................................................................................................... 47

Polícia Federal
Papiloscopista Policial Federal 



sumário

su
m

ár
io

Licitação. Princípios.  Contratação direta: dispensa e inexigibilidade.  Modalidades.  
Tipos.  Procedimento ...................................................................................................... 57
Controle da administração pública. Controle exercido pela administração pública. Con-
trole judicial.  Controle legislativo ................................................................................... 81
Responsabilidade civil do estado. Responsabilidade civil do estado no direito brasi-
leiro. Responsabilidade por ato comissivo do estado. Responsabilidade por omissão 
do estado. Requisitos para a demonstração da responsabilidade do estado. Causas 
excludentes e atenuantes da responsabilidade do estado ............................................ 89
Regime jurídico-administrativo. Conceito. Princípios expressos e implícitos da admi-
nistração pública............................................................................................................. 96
Questões ........................................................................................................................ 112
Gabarito .......................................................................................................................... 117

Noções de Direito Constitucional
Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; naciona-
lidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais indivi-
duais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos.............................................. 1
Poder executivo: forma e sistema de governo; chefia de estado e chefia de governo .. 18
Defesa do estado e das instituições democráticas: segurança pública ......................... 21
Organização da segurança pública ................................................................................ 26
Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social .............................. 27
Meio ambiente; família, criança, adolescente, idoso, indígenas .................................... 37
Questões ........................................................................................................................ 41
Gabarito .......................................................................................................................... 46

Noções De Direito Penal E De Direito Processual 
Penal
Princípios básicos........................................................................................................... 1
Aplicação da lei penal: a lei penal no tempo e no espaço; tempo e lugar do crime;terri-
torialidade e extraterritorialidade da lei penal ................................................................. 12
O fato típico e seus elementos: crime consumado e tentado; ilicitude e causas de ex-
clusão; excesso punível ................................................................................................. 16
Crimes contra a pessoa.................................................................................................. 22
Crimes contra o patrimônio ............................................................................................ 32
Crimes contra a fé pública .............................................................................................. 41
Crimes contra a administração pública .......................................................................... 46
Inquérito policial: histórico, natureza, conceito, finalidade, características, fundamento, 
titularidade, grau de cognição, valor probatório, formas de instauração, notitia criminis, 
delatio criminis, procedimentos investigativos, indiciamento, garantias do investigado; 
conclusão ....................................................................................................................... 50



sumário

su
m

ár
io

su
m

ár
io

Prova: preservação de local de crime; requisitos e ônus da prova; nulidade da prova; 
documentos de prova; reconhecimento de pessoas e coisas; acareação; indícios; bus-
ca e apreensão ............................................................................................................... 60
Restrição de liberdade: prisão em flagrante ................................................................... 81
Questões ........................................................................................................................ 104
Gabarito .......................................................................................................................... 109

Direitos Humanos
Direitos humanos na constituição federal de 1988 ........................................................ 1
Sistema internacional de proteção dos direitos humanos .............................................. 6
Convenção para a prevenção e punição ao crime de genocídio ................................... 8
Convenção relativa ao estatuto dos refugiados ............................................................. 12
Protocolo sobre o estatuto dos refugiados ..................................................................... 22
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial ................. 25
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher 34
Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou de-
gradantes........................................................................................................................ 43
Convenção internacional para a proteção de todas as pessoas contra o desapareci-
mento forçado................................................................................................................. 53
Regras mínimas da onu para o tratamento de pessoas presas ..................................... 66
Princípios básicos sobre o uso da força e armas de fogo (adotado pelo 8º congresso 
das nações unidas para a prevenção do crime e o tratamento dos delinquentes, em 
havana, cuba, de 27 de agosto a 07 de setembro de 1990) .......................................... 87
Lei nº 13.060, De 22 de dezembro de 2014 - disciplina o uso dos instrumentos de 
menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em todo o território 
nacional .......................................................................................................................... 90
Decreto nº 12.341, De 23 de dezembro de 2024 - regulamenta a lei nº 13.060, De 22 
de dezembro de 2014, para disciplinar o uso da força e dos instrumentos de menor 
potencial ofensivo pelos profissionais de segurança pública ......................................... 91
Questões ........................................................................................................................ 95
Gabarito .......................................................................................................................... 100

Raciocínio Lógico
Estruturas lógicas. Lógica sentencial (ou proposicional). Proposições simples e com-
postas. Tabelas verdade.  Equivalências. Leis de de morgan ........................................ 1
Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões ................... 6
Diagramas lógicos .......................................................................................................... 11
Lógica de primeira ordem ............................................................................................... 14
Princípios de contagem e probabilidade ........................................................................ 16
Operações com conjuntos .............................................................................................. 23
Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais ............ 29
Questões ........................................................................................................................ 34
Gabarito .......................................................................................................................... 43



sumário

su
m

ár
io

Biologia
Citologia; Composição química da matéria viva; Organização celular das células eu-
carióticas; Estrutura e função dos componentes citoplasmático; Membrana celular; 
Núcleo; Estrutura, componentes e funções; Divisão celular (mitose e meiose, e suas 
fases); Citoesqueleto e movimento celular..................................................................... 1
Bioquímica; Processos de obtenção de energia na célula; Principais vias metabólicas; 
Regulação metabólica; Metabolismo e regulação da utilização de energia; Proteínas e 
enzimas .......................................................................................................................... 32
Embriologia; Gametogênese; Fecundação, segmentação e gastrulação; Organogêne-
se; Anexos embrionários; Desenvolvimento embrionário humano; Formação dos bro-
tos dos membros superiores e inferiores ....................................................................... 51
Genética; Primeira lei de Mendel; Probabilidade genética; Árvore genealógica; Genes 
letais; Herança sem dominância; Segunda lei de Mendel; Alelos múltiplos: grupos san-
guíneos dos sistemas ABO, Rh e MN; Determinação do sexo; Herança dos cromosso-
mos sexuais; Doenças genéticas ................................................................................... 62
Evolução dos processos de identificação humana ........................................................ 79
Aspectos Morfológicos da Identificação ......................................................................... 85
Sistema Antropométrico de Alphonse Bertilon ............................................................... 89
Identificação Datiloscópica segundo o método de Vucetich .......................................... 93
Identidade, Identificação e Individualização ................................................................... 97
Histologia epitelial; Células, estruturas e funções do tecido epitelial; Classificação do 
tecido epitelial; Tipos de tecido epitelial; Epitélio simples, pseudoestratificado, estrati-
ficado e de transição; Glândulas exócrinas e endócrinas;  Funções do tecido epitelial; 
Revestimento de superfícies internas e externas do corpo............................................ 101
Questões ........................................................................................................................ 111
Gabarito .......................................................................................................................... 116

Física
Oscilações e ondas: movimento harmônico simples; energia no movimento harmônico 
simples; ondas em uma corda; energia transmitida pelas ondas; ondas estacionárias; 
equação de onda ............................................................................................................ 1
Eletricidade: carga elétrica; condutores e isolantes; campo elétrico; potencial elétrico; 
corrente elétrica; resistores; capacitores; circuitos elétricos .......................................... 15
Óptica: óptica geométrica; reflexão; refração; polarização; interferência ...................... 82
Espectroscopias de absorção e de emissão molecular (fluorescência) ......................... 106
Questões ........................................................................................................................ 117
Gabarito .......................................................................................................................... 122

Química
Classificação dos materiais; Classificação periódica dos elementos químicos ............. 1
Teoria atômico-molecular ............................................................................................... 17
Radioatividade ................................................................................................................ 26
Interações químicas ....................................................................................................... 30



sumário

su
m

ár
io

su
m

ár
io

Misturas, soluções e propriedades coligativas ............................................................... 35
Métodos de separação de misturas ............................................................................... 46
Funções químicas inorgânicas ....................................................................................... 48
Gases ............................................................................................................................. 69
Propriedades dos sólidos ............................................................................................... 81
Estequiometria................................................................................................................ 85
Termoquímica ................................................................................................................. 99
Cinética química ............................................................................................................. 108
Equilíbrio químico ........................................................................................................... 115
Eletroquímica.................................................................................................................. 136
Química orgânica: estrutura, nomenclatura e propriedades físicas e químicas de com-
postos orgânicos ............................................................................................................ 150
Questões ........................................................................................................................ 167
Gabarito .......................................................................................................................... 174

Legislação Especial
Lei 14.967/2024 (Estatuto da segurança privada e da segurança das instituições finan-
ceiras) ............................................................................................................................. 1
Lei nº 10.357/2001 (Normas de controle e fiscalização de produtos químicos) ............. 18
Lei nº 13.445/2017 (Lei de migração) ............................................................................ 21
Lei nº 11.343/2006 (Normas de repressão ao tráfico ilícito de drogas) e suas alterações 
(aspectos penais e processuais penais) ........................................................................ 44
Lei nº 9.455/1997 (Crimes de tortura) e suas alterações (aspectos penais e processu-
ais penais) ...................................................................................................................... 68
Lei nº 8.069/1990 (Eca) e suas alterações (aspectos penais e processuais penais) .... 69
Lei nº 10.826/2003 (Normas sobre registro, posse e comercialização de arma de fogo) 
e suas alterações (aspectos penais e processuais penais) ........................................... 135
Lei nº 9.605/1998 (Infrações ambientais) e suas alterações (aspectos penais e proces-
suais penais) .................................................................................................................. 145
Lei nº 10.446/2002 (Infrações de repercussão interestadual ou internacional) e suas 
alterações ....................................................................................................................... 159
Lei nº 13.444/2017 (Identificação civil nacional) ............................................................ 160
Lei nº 14.534/2023 (Adota cpf como nº identificação) .................................................... 163
Lei nº 7.116/1983 (Carteira de identidade) e decreto nº 10.977/2022 (Regulamenta a 
lei nº 7.116/1983) ............................................................................................................ 165
Decreto nº 11.797/2023 (Serviço de identificação do cidadão) ...................................... 171
Lei nº 9.545/1997 (Institui o número único de registro de identidade civil) .................... 177
Decreto nº 11.491/2023 (Convenção sobre o crime cibernético) ................................... 178
Questões ........................................................................................................................ 198
Gabarito .......................................................................................................................... 203



sumário

su
m

ár
io

Estatística
Estatística descritiva e análise exploratória de dados: gráficos, diagramas, tabelas, 
medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). Medidas de tendência 
central. Média (aritmética, ponderada, geométrica e harmônica). Mediana. Moda. Me-
didas de dispersão. Amplitude. Variância. Desvio padrão. Coeficiente de variação ...... 1
Probabilidade. Probabilidade e probabilidade condicional. Conceitos básicos de pro-
babilidade. Cálculo de probabilidades condicionais. Definições básicas e axiomas. 
Probabilidade condicional e independência ................................................................... 16
Variáveis aleatórias discretas e contínuas. Distribuição de probabilidades. Função de 
probabilidade. Função densidade de probabilidade. Variáveis aleatórias e funções de 
probabilidade. Definição e exemplos de variáveis aleatórias. Função de probabilidade 
(para variáveis discretas) e função densidade de probabilidade (para variáveis con-
tínuas). Principais distribuições de probabilidade discretas e contínuas. Distribuição 
uniforme. Distribuição de bernoulli. Distribuição binomial. Distribuição normal do limi-
te.  Importância do teorema para a distribuição amostral da média. Regra empírica 
(regra dos três sigma) da distribuição normal.  Aproximação da dispersão dos dados 
na distribuição normal. Distribuições especiais. Distribuições condicionais e indepen-
dência. Transformação de variáveis. Leis dos grandes números. Teorema central do 
limite. Amostras aleatórias. Distribuições amostrais. Independência de eventos, regra 
de bayes e teorema da probabilidade total. Conceito de independência. Aplicação da 
regra de bayes. Uso do teorema da probabilidade total. Teorema central ..................... 20
Esperança e momentos.................................................................................................. 31
Coeficiente de correlação de pearson. Conceito e cálculo da correlação entre duas 
variáveis ......................................................................................................................... 34
Inferência estatística. Estimação pontual: métodos de estimação, propriedades dos 
estimadores, suficiência. Estimação intervalar: intervalos de confiança, intervalos de 
credibilidade. Testes de hipóteses: hipóteses simples e compostas, níveis de signifi-
cância e potência de um teste, teste t de student, teste qui-quadrado .......................... 35
Análise de regressão linear. Critérios de mínimos quadrados e de máxima verossi-
milhança. Modelos de regressão linear. Inferência sobre os parâmetros do modelo. 
Análise de variância. Análise de resíduos ...................................................................... 38
Técnicas de amostragem: amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática e 
por conglomerados. Tamanho amostral.  Técnicas de amostragem. Amostragem alea-
tória simples, estratificada, sistemática e por conglomerados. Conceitos básicos para 
determinação do tamanho amostral ............................................................................... 44
Questões ........................................................................................................................ 48
Gabarito .......................................................................................................................... 56

Informática
Noções de redes e comunicação. Conceito de internet e intranet. Conceito de internet 
e intranet. Conceitos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos associados à internet/intranet. Ferramentas e aplicativos comerciais de 
navegação, de busca, de pesquisa ................................................................................ 1
Correio eletrônico ........................................................................................................... 7
Grupos de discussão ...................................................................................................... 12
Redes sociais ................................................................................................................. 15
Noções de sistema operacional (ambiente linux e windows). Tecnologias, ferramentas 
e aplicativos. Noções de sistema operacional (ambiente linux e windows) ................... 18



sumário

su
m

ár
io

su
m

ár
io

Acesso à distância a computadores, transferência de informação e arquivos, aplicati-
vos de áudio, vídeo e multimídia. Noções de acesso remoto a computadores, transfe-
rência de arquivos, comunicação multimídia.................................................................. 49
Edição de textos, planilhas e apresentações (ambientes microsoft office e libreoffice) . 50
Conceitos de proteção e segurança. Noções de vírus, worms e pragas virtuais. Apli-
cativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware etc.). Conceitos de proteção 
e segurança. Ameaças digitais e malwares: noções de vírus, worms, trojans, ran-
somware, spyware, rootkits, botnets e outras pragas virtuais. Ferramentas e técnicas 
de segurança: uso de antivírus, firewall, anti-spyware e autenticação multifator (mfa). 
Noções de criptografia e proteção de dados: hash criptográfico (md5, sha-1, sha-256), 
assinaturas digitais. Noções de controle de acesso e autenticação .............................. 109
Fundamentos da teoria geral de sistemas. Camadas de aplicação, processos, fronten-
dbackend ........................................................................................................................ 118
Sistemas de informação. Fases e etapas de sistema de informação. Análise de requi-
sitos, especificação, ambientes de testes, homologação, produção e suporte ............. 120
Teoria da informação. Conceitos de informação, dados, representação de dados, de 
conhecimentos, segurança e inteligência....................................................................... 129
Banco de dados. Base de dados, documentação e prototipação. Modelagem conceitu-
al: abstração, modelo entidade-relacionamento, análise funcional e administração de 
dados. Dados estruturados e não estruturados. Banco de dados relacionais: conceitos 
básicos e características. Chaves e relacionamentos. Noções de mineração de dados: 
conceituação e características. Noções de aprendizado de máquina. Noções de big 
data: conceito, premissas e aplicação. Dados. Banco de dados relacionais: conceitos 
básicos e características. Noções de linguagem sql. Modelagem conceitual: entida-
des, atributos e relacionamentos. Dados estruturados e não estruturados. Conceito de 
datawarehouse, datamart, datalake, datamesh. Metadados. Noções de análise de da-
dos. Mineração de dados: conceituação e características. Noções de aprendizado de 
máquina, inteligência artificial. Noções de big data: conceito, premissas e aplicação. 
Etl/elt (extract, transform, load)  ..................................................................................... 130
Redes de comunicação. Introdução a redes (computação/telecomunicações). Cama-
da física, de enlace de dados e subcamada de acesso ao meio. Noções básicas de 
transmissão de dados: tipos de enlace, códigos, modos e meios de transmissão. Re-
des de computadores: locais, metropolitanas e de longa distância. Terminologia e apli-
cações, topologias, modelos de arquitetura (osi/iso e tcp/ip) e protocolos. Interconexão 
de redes, nível de transporte. Redes de computadores. Formação de endereços ipv4 e 
ipv6. Noções de arquitetura e princípios de funcionamento das redes. Tipos de redes: 
locais (lan), metropolitanas (man) e de longa distância (wan). Modelo osi/iso e mo-
delo tcp/ip: camadas, funções e protocolos associados. Protocolos de comunicação: 
ethernet, ip (ipv4 e ipv6), tcp, udp, dns, dhcp e snmp. Protocolos e mecanismos de 
segurança: vpn, ssl/tls. Redes sem fio: padrões ieee 802.11, Wpa/wpa2, segurança e 
boas práticas .................................................................................................................. 147
Metadados de arquivos .................................................................................................. 158
Formatos de arquivos de intercâmbio entre sistemas biométricos: nist, xml, json......... 165
Testes de acurácia do nist.Gov. Conceitos de falso positivo e falso negativo (fpir e 
fnir) ................................................................................................................................. 171
Colaboração online (microsoft teams) ............................................................................ 174
Computação na nuvem (cloud computing). Noções de computação em nuvem. Defini-
ção e características das nuvens privadas e públicas. Modelos de serviço em nuvem: 
infraestrutura como serviço (iaas), plataforma como serviço (paas) e software como 
serviço (saas) ................................................................................................................. 180
Noções de business intelligence: ferramentas e aplicabilidade ..................................... 183
Noções de programação e interoperabilidade. Noções de programação em pythonno-
ções de programação python e r .................................................................................... 187
Api (application programming interface) ......................................................................... 192
Questões ........................................................................................................................ 194
Gabarito .......................................................................................................................... 200



1

Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou infe-
rências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimen-
tos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envol-
ver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como principal meio de comunicação. Pode ser apre-

sentada de forma escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por meio da linguagem verbal 
que expressamos ideias, emoções, pensamentos e informações.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá
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Noções de Direito Constitucional

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restrições, como por exemplo, de que se atenda à 

função social da propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do direito de propriedade, a 
requisição, a desapropriação, o confisco e o usucapião.



4

Noções De Direito Penal E De Direito Processual Penal

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamento jurídico, responsável por estabelecer as nor-
mas que definem condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. Dentro desse contexto, 
os princípios do Direito Penal desempenham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que limitam 
o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fundamentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas 
orientam a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram que o exercício do poder punitivo 
seja conduzido de maneira justa, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer estudo do Direito Penal, uma vez que eles 
formam a base para a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento tem como objetivo explorar 
esses princípios, destacando sua importância e os diferentes aspectos que os compõem, proporcionando uma 
visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

— Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do Direito Penal e está consagrado tanto na Cons-

tituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código Penal. Este princípio estabelece 
que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras palavras, 
para que uma conduta seja considerada crime e para que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja 
uma lei anterior que assim o determine.

Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, entendida como norma escrita emanada do Poder 

Legislativo, pode definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que nenhuma outra fonte de di-
reito, como costumes ou normas administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. A reserva legal é 
um mecanismo de proteção das liberdades individuais, garantindo que apenas leis criadas através do processo 
legislativo democrático possam restringir a liberdade dos cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritária entende que, apesar de serem infrações de 
menor potencial ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva legal, ou seja, só podem ser de-
finidas e punidas com base em uma lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas às penas tradicionais, mas também às me-
didas de segurança, que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do agente, e não em sua 
culpabilidade. Exemplo disso é o tratamento ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram crimes, 
mas que possuem doenças mentais que os tornam incapazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao exigir que a lei que define um crime e comina 

a pena correspondente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma pessoa só pode ser punida por 
uma conduta que era proibida por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse subprincípio 
impede a retroatividade da lei penal em desfavor do réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por con-
dutas que, no momento em que foram realizadas, não eram consideradas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situação hipotética em que uma nova lei torna crime 
a ação de beber cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas que consumirem cerveja a partir 
de hoje poderão ser punidas; aqueles que beberam antes da vigência da lei não poderão ser penalizados, pois 
o princípio da anterioridade impede a aplicação retroativa da lei penal.
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Direitos Humanos

Os Direitos Humanos na Constituição de 1988
A Constituição Federal de 1988 é o principal marco normativo da redemocratização brasileira e consolidou 

a proteção dos Direitos Humanos no país. Conhecida como Constituição Cidadã, ela introduziu um amplo ca-
tálogo de direitos fundamentais, alinhando-se a princípios internacionais de dignidade humana, igualdade e 
justiça social.  

O texto constitucional reflete compromissos assumidos pelo Brasil em tratados e convenções internacionais, 
estabelecendo garantias que vão desde os direitos individuais até os direitos sociais, políticos e econômicos. A 
proteção dos Direitos Humanos na Constituição está ancorada na valorização da dignidade da pessoa humana, 
na prevalência dos direitos humanos nas relações internacionais e na incorporação de normas internacionais 
ao ordenamento jurídico.  

▸Os Direitos Humanos como Fundamento da República  

Princípios Fundamentais e a Dignidade da Pessoa Humana:
A proteção dos Direitos Humanos na Constituição de 1988 está assegurada desde seu início. No artigo 1º, 

que trata dos fundamentos da República Federativa do Brasil, destaca-se a dignidade da pessoa humana como 
um dos princípios essenciais do Estado brasileiro.  

A dignidade da pessoa humana é um conceito central na teoria dos Direitos Humanos e fundamenta a ga-
rantia da liberdade, da igualdade e do bem-estar de todos. Esse princípio orienta a interpretação das normas 
constitucionais e a atuação dos poderes públicos na formulação de políticas sociais e na garantia dos direitos 
fundamentais.  

A Prevalência dos Direitos Humanos nas Relações Internacionais:
O artigo 4º da Constituição estabelece que o Brasil deve guiar-se, em suas relações internacionais, pelo 

princípio da prevalência dos direitos humanos. Esse dispositivo reflete o compromisso do país com a proteção 
da dignidade humana em âmbito global e reforça sua adesão a tratados e convenções internacionais sobre o 
tema.  

A partir desse princípio, o Brasil tem participado ativamente de organismos internacionais como a ONU e a 
OEA, contribuindo para a formulação de políticas globais de proteção aos Direitos Humanos e incorporando ao 
seu ordenamento jurídico compromissos internacionais na área.  

▸Direitos Fundamentais e Garantias Individuais  

Os Direitos e Deveres Individuais e Coletivos no Artigo 5º:
O artigo 5º da Constituição Federal é o principal dispositivo de proteção aos direitos e garantias fundamen-

tais no Brasil. Ele assegura direitos individuais e coletivos essenciais para a preservação da liberdade e da 
igualdade entre os cidadãos.  

Entre os direitos previstos no artigo 5º, destacam-se:  

▪ Direito à vida, vedando a pena de morte, salvo em caso de guerra declarada  

▪ Direito à igualdade, proibindo qualquer forma de discriminação  

▪ Direito à liberdade, abrangendo a liberdade de expressão, crença, locomoção e associação  

▪ Direito à segurança, garantindo o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório  

▪ Direito à propriedade, estabelecendo sua função social e permitindo desapropriação em caso de interesse 
público  
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Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-
pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas: “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Biologia

O descobrimento da célula ocorreu após a invenção do microscópio por Hans Zacarias Jensen (1590). 
Robert Hooke, 1665, apresentou a sociedade de Londres resultados de suas pesquisas sobre a estrutura da 
cortiça observada ao microscópio. 

O material apresentava-se formado por pequenos compartimentos hexagonais delimitados por paredes 
espessas, lembrando o conjunto de favos de mel. Cada compartimento observado recebeu o nome de célula. 
Atualmente sabe-se que aquele tecido observado por Hooke (súber) está formado por células mortas, cujas 
paredes estava depositada suberina, tornando-as impermeáveis e impedindo as trocas de substâncias.

Anos depois, o botânico escocês Robert Brown observou que o espaço de vários tipos de células era pre-
enchido com um material de aspecto gelatinoso, e que em seu interior havia uma pequena estrutura a qual 
chamou de núcleo. Em 1838, o botânico alemão Matthias Schleiden chegou à conclusão de que a célula era 
a unidade viva que compunha todas as plantas. Em 1839, o zoólogo alemão Theodor Schwann concluiu que 
todos os seres vivos, tanto plantas quanto animais, eram formados por células. Anos mais tarde essa hipótese 
ficou conhecida como teoria celular. Mesmo sabendo que todos os seres vivos eram compostos por células, 
ainda havia uma dúvida: de onde se originavam as células?

Alguns pesquisadores acreditavam que as células se originavam da aglomeração de algumas substâncias, 
enquanto que outros diziam que as células se originavam de outras células preexistentes. Um dos cientistas 
que defendiam essa última ideia era o pesquisador alemão Rudolf Virchow, que foi o autor da célebre frase em 
latim: “Omnis cellula ex cellula”, que significa “toda célula se origina de outra célula”. Virchow também afirmou 
que as doenças eram provenientes de problemas com as células, uma afirmação um pouco ousada para a 
época.

Em 1878, o biólogo alemão Walther Flemming descreveu em detalhes a divisão de uma célula em duas e 
chamou esse processo de mitose. Dessa forma, a ideia de que as células se originavam da aglomeração de 
algumas substâncias caiu por terra. Baseando-se em todas essas descobertas, a teoria celular ganhou força e 
começou a se apoiar em três princípios fundamentais:

1. Todo e qualquer ser vivo é formado por células, pois elas são a unidade morfológica dos seres vivos;

2. As células são as unidades funcionais dos seres vivos; dessa forma, todo o metabolismo dos seres vivos 
depende das propriedades de suas células;

3. As células sempre se originam de uma célula preexistente através da divisão celular.

A organização estrutural dos seres vivos

- Quando ao número de célula
Dizemos que todos os seres vivos são formados por células, sendo conhecidos desde formas unicelulares 

até formas pluricelulares. 

O organismo unicelular tem a célula como sendo o próprio organismo, isto é, a única célula é responsável 
por todas as atividades vitais, como alimentação, trocas gasosas, reprodução, etc. O organismo pluricelular, 
que é formado por muitas células (milhares, milhões, até trilhões de células), apresenta o corpo com tecidos, 
órgãos e sistemas, especializados em diferentes funções vitais. As células dos pluricelulares, diferem quanto 
às especializações e de acordo com os tecidos a que elas pertencem.

Podemos então considerar, para o organismo unicelular ou pluricelular, que a célula é a unidade estrutural 
e funcional dos seres vivos.

- Quanto à estrutura celular
Em relação a estrutura celular os organismos podem ser classificados em eucariontes e procariontes. 
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Física

MHS (Movimento Harmônico Simples)
Um fenômeno é periódico quando se repete, identicamente, em intervalos de tempo iguais. O período T é o 

menor intervalo de tempo para uma repetição deste fenômeno.

Um oscilador harmônico efetua um movimento periódico, cujo intervalo é T para cada repetição do fenôme-
no realizado. Para este tipo de fenômeno além de T é considerado um outro tipo de grandeza que é a frequência 
f, que é o número de vezes que um movimento é repetido em um determinado intervalo de tempo.

Assim podemos verificar que fT = 1 , assim : f = 1/T ou T = 1/f

A unidade de T é segundos e de f é 1/segundo que é denominado hertz (Hz).

Diz-se que um corpo está em MHS quando, em uma determinada trajetória, oscila periodicamente em torno 
de uma posição de equilíbrio.

Observe a figura: Um corpo sob uma superfície sem atrito preso a uma mola ideal. Posto a oscilar com uma 
amplitude de módulo A, assim indo de – A até A.

1 – Inicialmente a mola está em repouso sendo que a energia potencial do corpo é zero e a cinética é má-
xima. Sua velocidade é máxima e sua aceleração é zero.

2 – O corpo está com amplitude A, com energia potencial máxima e cinética zero. Sua velocidade é zero e 
sua aceleração é mínima. (Note que a força está sendo dirigida para o sentido negativo.)

3 – O corpo está com sua amplitude em – A, com energia potencial máxima e cinética zero. Sua velocidade 
é zero e sua aceleração é máxima. (Note que a força está sendo dirigida para o sentido positivo.)

4 – Para configurar o MHS o corpo retorna à sua posição inicial com todas suas características.

No caso de um corpo preso a uma mola podemos demonstrar como calcular o período do movimento.

Seja F = – kx e k = mw2 , como w = 

Encontramos que  onde m é a massa do corpo e k é a constante elástica da mola.

Vale salientar que o período T só depende da massa do corpo e da constante elástica da mola.

Exemplo:

A Terra demora 1 ano para completar uma volta ao redor do Sol. Este é chamado um movimento periódico 
e 1 ano é o período do movimento. Qual é a frequência do movimento da Terra em torno do Sol? Considere 1 
ano = 365 dias.

Primeiramente devemos transformar a unidade de ano para a que se utiliza inversamente na frequência, ou 
seja, segundo.
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Química

Um dos esforços mais antigos, no sentido de se encontrar uma relação no comportamento dos elementos 
com propriedades similares, foi o método de separar os elemento em grupos de três denominados tríades. Nes-
sas tríades, a massa atômica de um elemento era aproximadamente a média aritmética dos pesos atômicos 
dos outros dois. Isto foi proposto pelo químico alemão J.W. Dobereiner, em 1829. 

No ano de 1862, Alexandre-Émile Béguyer de Chancourtois ordenou os valores de massas atômicas ao 
longo de linhas espirais traçadas nas paredes de um cilindro, dando origem ao parafuso telúrico, em que os 
elementos que apresentavam propriedades similares estavas reunidos numa linha vertical.

Em 1866, John A. R. Newlands desenvolveu um rearranjo dos elementos químicos denominado Lei das 
Oitavas. Essa forma de classificação consistia em colocar os elementos agrupados de sete em sete, em ordem 
crescente de massa atômica. 

A partir dessa classificação Newlands observou que o primeiro elemento tinha propriedades semelhantes 
ao oitavo, e assim por diante. Diante disso, ele chamou esta descoberta de Lei das oitavas uma vez que as 
características se repetiam de sete em sete, como as notas musicais.

Em meados de 1869, Lothar Meyer e Dimitri Ivanovich Mendeleev, independentemente, criaram tabelas 
periódicas dos elementos (semelhantes às usadas atualmente) onde os elementos eram colocados em ordem 
crescente de massas atômicas. Essas tabelas foram criadas quando tinham conhecimento de apenas 63 ele-
mentos químicos.1

Mendeleev ordenou os elementos em linhas horizontais, chamadas de períodos, e em linhas verticais, de 
grupos, contendo elementos com propriedades similares. Veja a seguir a tabela de Mendeleev.

Nesta tabela é possível observar que existe espaços vazios e asteriscos. Estes espaços representam ele-
mentos não conhecidos e os asteriscos os elementos que foram previstos por Mendeleev.

1 Usberco, J.; Salvador, E. 2002. Química. Editora Saraiva.
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Legislação Especial

LEI Nº 14.967, DE 9 DE SETEMBRO DE 2024
Institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; altera a Lei nº 10.826, 

de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento), a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, a Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a Lei nº 8.863, de 28 
de março de 1994, e dispositivos da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 
1995, e da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras, para 
dispor sobre os serviços de segurança de caráter privado, exercidos por pessoas jurídicas e, excepcionalmen-
te, por pessoas físicas, em âmbito nacional, e para estabelecer as regras gerais para a segurança das institui-
ções financeiras autorizadas a funcionar no País.

Parágrafo único. A segurança privada e a segurança das dependências das instituições financeiras são 
matérias de interesse nacional.

CAPÍTULO II
DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA

Art. 2º Os serviços de segurança privada serão prestados por pessoas jurídicas especializadas ou por meio 
das empresas e dos condomínios edilícios possuidores de serviços orgânicos de segurança privada, neste 
último caso, em proveito próprio, com ou sem utilização de armas de fogo e com o emprego de profissionais 
habilitados e de tecnologias e equipamentos de uso permitido.

Parágrafo único. É vedada a prestação de serviços de segurança privada de forma cooperada ou autônoma.

Art. 3º A prestação de serviços de segurança privada observará os princípios da dignidade da pessoa huma-
na, da proteção à vida e do interesse público e as disposições que regulam as relações de trabalho.

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas contratantes dos serviços de segurança privada regulados 
por esta Lei não poderão adotar modelos de contratação nem definir critérios de concorrência e de competição 
que prescindam de análise prévia da regularidade formal da empresa contratada.

Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de autorização prévia da Polícia Federal, à 
qual competem o controle e a fiscalização da atividade, nos termos do art. 40.

Art. 5º Sem prejuízo das atribuições das Forças Armadas, dos órgãos de segurança pública e do sistema 
prisional, são considerados serviços de segurança privada, para os fins desta Lei, nos termos de regulamento:

I - vigilância patrimonial;

II - segurança de eventos em espaços de uso comum do povo;

III - segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviários e marítimos;
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Estatística

TABELAS E GRÁFICOS
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes 

expressas de forma visual por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos estão presentes nos noticiários 
televisivos, em jornais, revistas e até em redes sociais. Tabelas e gráficos são ferramentas fundamentais da 
linguagem matemática e desempenham um papel crucial na organização e apresentação de dados de maneira 
clara e acessível.

A capacidade de ler e interpretar essas representações é essencial para compreender as informações ao 
nosso redor. A área da Matemática que se dedica a coletar, organizar e apresentar dados numéricos, e que 
permite tirar conclusões a partir deles, é conhecida como Estatística. 

Tabelas
As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação 

de dados. Geralmente, são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de ma-
neira ordenada.

Fonte: SEBRAE

Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fon-
te, que identifica de onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem 

uma representação visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais 
rápida e intuitiva. 

Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de acordo com o tipo de dado e o objetivo da apre-

sentação.

− Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza em certo pe-
ríodo de tempo.

Os gráficos de linhas são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza ao longo do 
tempo. São ideais para mostrar tendências e evoluções. Marcamos os pontos determinados pelos pares orde-
nados (classe, frequência) e os conectamos por segmentos de reta.
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Informática

A internet transformou radicalmente a maneira como nos comunicamos, trabalhamos e acessamos informa-
ções. Trata-se de uma rede global de computadores interconectados que permite a troca de dados e serviços 
entre dispositivos em todo o mundo. Essa interconexão é possível graças a protocolos padronizados que ga-
rantem a comunicação eficiente entre diferentes sistemas, independentemente de sua localização geográfica.

World Wide Web (WWW)
Dentro desse vasto universo digital, a World Wide Web, ou simplesmente Web, destaca-se como uma das 

partes mais acessíveis e utilizadas da internet. A Web é um sistema de documentos hipermídia interligados que 
podem ser acessados através da internet usando um navegador. 

Funciona a partir do protocolo HTTP (HyperText Transfer Protocol), que permite a transferência de infor-
mações entre servidores e clientes. A interface gráfica proporcionada pelos navegadores torna a navegação 
intuitiva, permitindo que usuários interajam com textos, imagens, vídeos e outros recursos multimídia de forma 
integrada.

Navegadores de Internet
Um navegador de internet é um programa essencial para acessar e interagir com o conteúdo da web. Co-

nhecidos também como web browsers, eles exibem qualquer tipo de conteúdo disponível na internet, como 
textos, imagens, vídeos, jogos, animações, aplicativos e até servidores. 

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade de um navegador é interpretar e exibir conteúdos digitais, como páginas da web 

escritas em HTML, imagens, vídeos e outros tipos de arquivos. Além disso, os navegadores modernos ofere-
cem uma série de ferramentas úteis, que melhoram a experiência de navegação:

− Barra de Endereço: Localizada no topo da janela do navegador, permite ao usuário digitar a URL (ende-
reço eletrônico) para acessar um site.

− Botões de Navegação: Botões de “Voltar”, “Avançar” e “Início” facilitam o movimento entre páginas já 
acessadas.

− Favoritos/Marcadores: Permitem salvar URLs de páginas frequentemente visitadas para rápido acesso.

− Atualizar: Recarrega a página para mostrar atualizações ou mudanças no conteúdo.

− Histórico de Navegação: Exibe as páginas visitadas anteriormente e pode ser gerenciado ou apagado.

− Gerenciador de Downloads: Administra os arquivos baixados pelo usuário, permitindo pausar ou can-
celar downloads.

− Extensões e Complementos: Ferramentas adicionais que podem ser instaladas para aumentar as fun-
cionalidades do navegador, como bloqueadores de anúncios, gerenciadores de senhas e plugins de produtivi-
dade.

− Modo de Navegação Anônima/Privada: Oferece privacidade ao usuário, impedindo o armazenamento 
de histórico de navegação e cookies.

Navegadores como Google Chrome, Firefox, Microsoft Edge, Opera e Safari são alguns dos mais populares:


